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RELATÓRIO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA, RELATOR CONVOCADO:
Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional contra acórdão proferido por esta Turma.
Realizado julgamento por esta Corte, houve interposição de Recurso Extraordinário, tendo sido determinada a remessa dos autos a esta Relatora, para os fins do disposto no art. 1.030, II, do CPC/2015.
É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA, RELATOR CONVOCADO:
REPERCUSSÃO GERAL
Na forma do disposto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, caberá ao Presidente desta Corte encaminhar o processo ao órgão julgador para realização do juízo de retratação quando o acórdão recorrido divergir do entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça nos regimes de repercussão geral ou de recursos repetitivos respectivamente, como no presente caso. 
O artigo 1.030, inciso II, incluído pela Lei n. 13.256/2016, consolidou um procedimento particular para as matérias decididas na sistemática da repercussão geral e causas repetitivas, de modo que a tese que se formar no julgamento paradigma proferido pelo STF e pelo STJ deverão prevalecer sobre os demais processos idênticos que ficarem retidos na origem. Os acórdãos divergentes do entendimento firmado pelas Cortes Superiores serão reexaminados pelo órgão que os prolatou, podendo haver ou não juízo de retratação.

Em sendo assim, em reexame da causa, previsto no art. 1.030, II, do CPC/2015, submeto os presentes autos a rejulgamento perante esta Turma.

REEXAME
O Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE nº 363.852/MG, declarou, em julgamento realizado sob o signo do art. 543-B do CPC/73, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, que alterou a redação dos arts. 12, V e VII, 25, I e II e 30, IV, da Lei 8.212/91, atualizada até a Lei 9.528/97, desobrigando os empregadores rurais, pessoas naturais, de recolherem a contribuição social incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural.

A declaração de inconstitucionalidade teve por fundamento, entre outros, a irregularidade formal na instituição da cobrança, cuja base de cálculo não era compatível com as hipóteses de incidência arroladas no art. 195, I, da Constituição Federal, reclamando, à época, a edição por lei complementar.

Este, o precedente paradigma:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. INCIDÊNCIA SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDAÇÃO DADA PELO ART. 1º DA LEI 8.540/1992. INCONSTITUCIONALIDADE. 

I – Ofensa ao art. 150, II, da CF em virtude da exigência de dupla contribuição caso o produtor rural seja empregador. 

II – Necessidade de lei complementar para a instituição de nova fonte de custeio para a seguridade social. 

III – RE conhecido e provido para reconhecer a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, aplicando-se aos casos semelhantes o disposto no art. 543-B do CPC.

(RE 596177, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, publicação 29/08/2011).

Com o advento da Emenda Constitucional nº 20/98, que ampliou as fontes de financiamento da seguridade social, prevendo, como tal, a receita ou faturamento (art. 195, I, b, da CF), editou-se a Lei 10.256/2001, que, em substituição à contribuição social incidente sobre a folha de salários (art. 22, I, e II, da Lei 8.212/91), instituiu a cobrança da contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização rural.

Espancando eventuais divergências porventura remanescentes acerca da legitimidade da cobrança, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Recurso Extraordinário 718.874/RS pela sistemática da repercussão geral (Tema 669), em sessão realizada em 30.03.2017, firmou a tese de que “é constitucional formal e materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção.”
Assim sendo, revendo posicionamento anterior da Sétima Turma no sentido de que a Lei nº 10.256/2001 não tornou válida a contribuição para o Funrural porque fundada em fato gerador e alíquotas consideradas inconstitucionais, adoto a novel jurisprudência firmada pelo STF em sede de repercussão geral. 

Nessa toada, mantém-se também hígida a obrigação de retenção e recolhimento por sub-rogação da contribuição pela pessoa jurídica adquirente. Tendo a Suprema Corte reconhecido a constitucionalidade da contribuição social do empregador rural pessoa física instituída pela Lei 10.256/2001, não cabe a este Tribunal decidir contrariamente.
Destarte, considerando a constitucionalidade da exação sob a égide da Lei nº 10.256/2001 e a abrangência do pedido inicial, conclui-se pela sua improcedência, restando prejudicado eventual pedido de compensação/restituição de valores.

Quanto a eventual alegação de necessidade de suspensão do julgamento do feito em razão de edição de Resolução pelo Senado Federal ou de pendência de trânsito em julgado do representativo da controvérsia, tenho as seguintes observações a fazer.

A Resolução nº 15 do Senado Federal, de 13 de setembro de 2017, suspendeu a eficácia do dispositivo da Lei nº 8.212/91, que previa as alíquotas declaradas inconstitucionais pelo STF nos autos do Recurso Extraordinário nº 363.852.
Note-se que a referida resolução foi publicada quase seis anos após a decisão definitiva do STF no RE do qual ela deriva (RE nº 363.852), sendo essa publicação mero ato formal para cumprimento do disposto no art. 52, X, CF/88, o que se procedeu com inegável atraso. Citada Resolução não abarca, em seus termos, o disposto na Lei 10.256/2001, nem tampouco o quanto decido no RE nº 718.874, sob rito da repercussão geral (Tema 669),  referindo-se somente aos dispositivos retrocitados julgados no RE 363.582, o qual, como visto, não abarcou a Lei 10.256/2001.

Conquanto a mencionada resolução tenha suspendido a execução do art. 1º da Lei nº 8.540, de 22 de dezembro de 1992, que deu nova redação ao art. 12, inciso V, ao art. 25, incisos I e II, e ao art. 30, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, todos com a redação atualizada até a Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, a contribuição do empregador rural pessoa física sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção persiste, nos termos da Lei 10.256/2001, tal como decidido pelo STF em sede de repercussão geral. 
A exação é devida à alíquota de 1,2%, a partir de 01/01/2018, conforme previsto na Lei 13.606, de 10 de janeiro de 2018, que alterou o inciso I do art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela malfadada Lei 9.528/97.
No mais, quanto à eficácia imediata das decisões emanadas do Plenário do STF, colhe-se o seguinte precedente: "A existência de precedente firmado pelo Plenário desta Corte autoriza o julgamento imediato de causas que versem sobre o mesmo tema, independente da publicação ou do trânsito em julgado do paradigma" (STF, ARE 930647 AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 15/03/2016).
Nesse contexto, não há que se falar em suspensão do presente julgamento sob qualquer pretexto.
Quanto aos honorários, inverto o ônus da sucumbência, ficando o contribuinte condenado ao pagamento dos honorários, conforme fixados na sentença.

Isso posto, em reexame de causa previsto no art. 1030, II, do CPC/2015, acolho os embargos de declaração, com efeito modificativo, e dou provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos da fundamentação.
É o meu voto.

JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA
RELATOR CONVOCADO
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